
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 111.196 - MG (2019/0103648-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : GUILHERME ALEXANDER DUARTE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA.  IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE E NATUREZA DELETÉRIA 
DA DROGA APREENDIDA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE 
A SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE 
EXAME NA VIA ELEITA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do recorrente, evidenciadas pela natureza deletéria e quantidade de 
drogas localizadas – 50 microtubos de cocaína pesando 94,20g –, 
circunstâncias que demonstram maior envolvimento com a traficância e o 
risco ao meio social, recomendando a sua custódia cautelar 
especialmente para garantia da ordem pública.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser 
inadmissível, em recurso ordinário em habeas corpus, a antecipação da 
quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda 
se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

6. Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

 

Brasília, 30 de maio de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 111.196 - MG (2019/0103648-2)
RECORRENTE : GUILHERME ALEXANDER DUARTE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por GUILHERME ALEXANDER DUARTE, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, no julgamento do HC n. 

1.0000.19.010398-6/000.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, em 25/1/2019, 

pela prática, em tese, do crime previsto no art. 33, da Lei n. 11.343/06 (tráfico de 

drogas). A prisão foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou mandamus perante o Tribunal de origem, a 

qual foi denegada em acórdão assim ementado:

HABEAS-CORPUS - TRÁFICO DE DROGA - PRISÃO 
PREVENTIVA - DECISÃO FUNDAMENTADA - FATOS CONCRETOS 
QUE INDICAM A NECESSIDADE DA MEDIDA CONSTRITIVA - 
SUGESTIVA QUANTIDADE DE DROGA - CONCESSÃO DO WRIT 
POR PRESUNÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - SUBSTITUIÇÃO DA 
PRISÃO INADEQUADA - A PRIMARIEDADE POR SI SÓ NÃO 
VIABILIZA A SOLTURA DO PACIENTE - GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA - ORDEM DENEGADA. 1. Estando presentes os pressupostos 
autorizadores para a manutenção da custódia cautelar mantém-se esta 
sob os auspícios da garantia da ordem pública. 2. Havendo indícios de 
autoria e de materialidade, apreendendo-se sugestiva quantidade de 
droga, presente está o pressuposto da ordem pública, sendo a prisão 
medida que se impõe. 3. Impossível é a concessão do writ por presunção. 
4. Incabível é a substituição da prisão por outra medida cautelar conforme 
disposto no artigo 282 §62 do CPP e presentes estando os requisitos do 
artigo 312 do mesmo diploma legal associados à gravidade do delito, 
inadequadas são tais medidas. 5. Primariedade, bons antecedentes, 
ocupação lícita e residência fixa por si só não viabiliza a soltura do 
paciente. 6. Ordem denegada. (fls. 171/185)

No presente recurso alega, em síntese, a falta de fundamentação da 

decisão que decretou a prisão preventiva, a qual estaria fundamentada somente na 

gravidade abstrata do delito.
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Afirma que a decisão se distancia dos pressupostos estabelecidos nos 

arts. 312 e 313 do Código de Processo Penal – CPP.

Ressalta a existência de condições pessoais favoráveis e a suficiência da 

aplicação de medidas cautelares alternativas, previstas no art. 319 do CPP.

Invoca em seu favor as Súmulas ns. 440 e 444 do Superior Tribunal de 

Justiça – STJ e ns. 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal – STF, afirmando que a 

custódia cautelar constitui medida desproporcionalmente severa.

Requer, em liminar, a expedição de alvará de soltura para que aguarde 

em liberdade o julgamento da presente impetração e, no mérito, a revogação da prisão 

preventiva para que permaneça solto até o trânsito em julgado da condenação. 

Liminar indeferida às fls. 209/211.

Informações prestadas às fls. 213/291 e 295/298.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 

300/305).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 111.196 - MG (2019/0103648-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Busca-se no presente recurso a revogação da custódia cautelar do 

recorrente, com expedição de alvará de soltura em seu favor.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que, ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em preventiva: 

A prisão em flagrante, analisada pelos aspectos legais, não 
comporta aqui oportunidade para o relaxamento ou para a concessão de 
liberdade provisória, pelo que a homologo. Ressalto que o autuado, 
embora primário, foi surpreendido na suposta prática de delito de tráfico 
de drogas, com quantidade de substância entorpecente que não é de 
pequena monta mas também não é ínfima, tal como consta do APF. Uma 
vez em liberdade, estará sujeito aos mesmos estímulos que o levaram a 
delinquir, afrontando as regras basilares do bom convívio social e 
colocando em risco a sociedade. Assim, estou convicto de que, ao 
menos nesse momento, em face da potencialidade lesiva da conduta 
perpetrada, da repercussão social, da natureza, é importante sacrificar o 
direito individual do autuado em favor do Interesse da garantida da ordem 
pública, resguardando o risco de que, em liberdade, continuará 
contribuindo com a mercancia maldita para fomento do tráfico de drogas. 
Destarte, revela-se Inadequada e insuficiência entre a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão preventiva, que s faz necessária 
para a garantia da ordem pública. (fls. 29/30).

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do recorrente nos seguintes termos:

Cuida-se de Ação de Habeas-Corpus impetrada por 
Guilherme Alexander Duarte ao fundamento de que foi preso em flagrante 
em 25 de Janeiro de 2018 pela prática em tese do delito de tráfico de 
droga ad instar artigo 33 da Lei 11.343/06.

Resume-se a questão à análise da ausência de 
fundamentação, da existência dos requisitos autorizadores para a 
manutenção da custódia cautelar, da desproporcionalidade da medida, da 
concessão de medidas cautelares diversas da prisão e das condições 
pessoais favoráveis.

Da ausência de fundamentação e dos requisitos 
autorizadores da prisão preventiva: Suplica o paciente a revogação da 
prisão preventiva por ausência de fundamentação e dos requisitos 
necessários para seu decreto.

A decisão que converteu a prisão em flagrante em 
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preventiva se encontra devidamente fundamentada em dados concretos 
do processo.

O impetrado ao decidir elucida:
[...]
Trata-se de crime de tráfico de droga.
A prisão preventiva se encontra fundamentada em 

dados concretos do processo, considerando a apreensão de 50 
[cinqüenta] pinos de cocaína, pesando 94,2g. [doe. 02]

Consta dos autos que, no dia dos fatos, policiais 
militares, durante patrulhamento pelo bairro Nazaré, localizado nesta 
capital, observaram 02 [dois] indivíduos em uma motocicleta em 
atitude suspeita, uma vez que nitidamente demonstraram 
nervosismo com a presença policial no local.

Dessa forma, os militares ordenaram que os indivíduos 
parassem, solicitando que colocassem a mão na cabeça, 
oportunidade em que o condutor do veículo acatou a ordem, 
contudo, o paciente, que estava na garupa, desceu da moto e 
empreendeu fuga, porém não logrou êxito em sua tentativa, sendo 
detido pelos milicianos.

Durante a perseguição ao impetrante, os policiais 
observaram que o mesmo, durante a fuga, dispensou uma sacola 
plástica, arremessando-a por cima de um muro, em direção ao 
interior de um imóvel. 

Após entrarem em contato com o proprietário da 
residência, os militares localizaram o invólucro plástico descartado e 
apreenderam em seu interior 15 [quinze] pinos de cocaína.

Ato contínuo, em conversas informais com os 
milicianos, o paciente assumiu ter mais drogas em sua residência. 
Assim, a guarnição policial se dirigiu ao local, oportunidade em que, 
após buscas no local, entraram mais 35 [trinta e cinco] pinos da 
mesma substância ilícita no local.

Tal fato demonstra que o paciente fazia da mercancia de 
drogas seu meio de vida, tudo a evidenciar sua periculosidade e 
possibilidade de reiteração a determinar a manutenção da custódia 
cautelar sob o auspício da ordem pública.

As circunstâncias do presente caso e a quantidade de 
droga revelam desta forma a gravidade da infração, a periculosidade 
e a potencialidade delitiva do impetrante, o que demonstra a 
necessidade da manutenção de cautela provisória.

Portanto, diante do manancial delituoso mister se faz a 
prisão sobre os auspícios da ordem pública.

A prisão antes da sentença definitiva tem natureza cautelar, 
tendo o impetrado demonstrado a presença dos pressupostos de 
decretação da prisão preventiva - garantia da ordem pública - sendo a 
manutenção da custódia cautelar a medida que se impõe.

É o quanto basta para a manutenção da ordem pública.
[...]
Afastado está desta forma o pleito defensivo.
Da possibilidade de pena menos gravosa: Sustenta a 

Documento: 1832392 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/06/2019 Página  6 de 4



 
 

 

defesa que em caso de condenação o paciente poderá ter pena menos 
gravosa. 

A alegação contudo não merece prosperar porquanto a 
pena fixada e eventuais benefícios dependerão da análise das balizas 
judiciais do artigo 59 do Código Penal, o que torna impossível a 
concessão do writ por presunção.

[...]
Afastado resta o rogo defensivo.
Do pedido de concessão de medidas cautelares diversas 

da prisão: Pede mais a defesa a concessão de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Não vislumbro na espécie a possibilidade de concessão das 
medidas cautelares previstas na Lei 12.403/11 vez que a pena máxima 
prevista para o delito de tráfico de droga é maior que 04 [quatro] anos, 
encontrando-se ademais presentes os requisitos autorizadores para a 
manutenção da custódia cautelar.

A medida cautelar diversa da prisão no caso se mostra 
ademais totalmente divorciada da espécie, a tornar-se absolutamente 
ineficaz, diante da possibilidade de reiteração delitiva.

[...]
Afastado resta o rogo defensivo.
Das condições pessoais favoráveis Agita ainda a defesa a 

soltura por ser o paciente primário, possuir bons antecedentes, residência 
fixa e ocupação lícita.

Primariedade, bons antecedentes, residência fixa e 
ocupação lícita não justificam a revogação da cautela, se existem outros 
elementos autorizadores. (fls. 174/184).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do recorrente, 

evidenciadas pela natureza deletéria e quantidade de drogas localizadas – 50 

microtubos de cocaína pesando 94,20g –, circunstâncias que demonstram maior 
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envolvimento com a traficância e risco ao meio social, recomendando a sua custódia 

cautelar especialmente para garantia da ordem pública.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

3. No caso, a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, tendo 
em vista a gravidade concreta da conduta delituosa, eis que, quando 
da prisão em flagrante do paciente, foram apreendidos 54,2 gramas 
de cocaína, o que justifica seu encarceramento cautelar, consoante 
pacífico entendimento desta Corte, no sentido de que a quantidade, 
a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 471.794/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 7/2/2019, DJe 
15/2/2019)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
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que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente se 
considerada a quantidade e potencialidade lesiva do entorpecente 
apreendido (57,91 gramas de cocaína), além da apreensão uma 
balança de precisão, circunstâncias indicativas de um maior 
desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 
periculosidade concreta do agente, a revelar a indispensabilidade da 
imposição da medida extrema na hipótese. (Precedentes).

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 
não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido. (HC 478.795/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 12/2/2019, DJe 
19/2/2019)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN 
CASU. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a 
decisão que a impôs fez referência à gravidade concreta da conduta 
imputada aos pacientes, que, segundo o decreto prisional, foram 
presos em flagrante na posse de 140,20g (cento e quarenta gramas e 
vinte centigramas) de cocaína. Dessarte, está evidenciada a 
periculosidade e a necessidade da segregação como forma de 
acautelar a ordem pública.

3. Condições subjetivas favoráveis dos pacientes, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória 
(precedentes).

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade efetiva do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a 
prática de novos crimes.

5. Ordem denegada (HC 475.855/RJ, Rel. Ministro 
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ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 5/2/2019, 
DJe 18/2/2019).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS (APREENSÃO DE DROGAS, 
MATERIAL PARA EMBALAGEM E BALANÇA DE PRECISÃO). 
PERICULOSIDADE SOCIAL (ENVOLVIMENTO DE DOIS 
ADOLESCENTES). NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
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garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. No caso, a medida constritiva da liberdade foi 
mantida pelo Tribunal impetrado em razão da periculosidade do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas do 
flagrante, realizado em um imóvel utilizado para o tráfico de drogas, 
notadamente pela apreensão de droga (crack, cocaína e maconha), 
dinheiro, 190 eppendorfs vazios, balança de precisão, documento de 
três veículos, além do envolvimento de dois adolescentes. Prisão 
preventiva mantida para a garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 412.787/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/10/2017, DJe 24/10/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva somente se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente a quantidade, 
diversidade e nocividade dos entorpecentes apreendidos em seu 
poder (305g de maconha, 7g de cocaína e 9,6g de crack), além de 
uma balança de precisão, a indicar um maior desvalor da conduta 
em tese perpetrada e tornando necessária a imposição da medida 
extrema (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido (RHC 86.411/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 
11/10/2017).
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Por fim, não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 

desproporcional em relação à eventual condenação que o recorrente venha sofrer no 

fim do processo, porquanto, em recurso ordinário em habeas corpus, é inviável concluir 

a quantidade de pena que poderá ser imposta, tampouco se lhe será fixado regime 

diverso do fechado.

Confira-se:

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ESPECIAL   CABÍVEL.   
IMPOSSIBILIDADE.   FURTO  SIMPLES.  PRISÃO  EM FLAGRANTE. 
REVOGAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO DA  ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA À LUZ DO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
PENAL DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE   
CONCRETA.   PERICULOSIDADE  SOCIAL.  NECESSIDADE  DE 
GARANTIR   A   ORDEM   PÚBLICA.   DESPROPORCIONALIDADE   
DA   MEDIDA CONSTRITIVA.  INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA 
ELEITA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES  MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1.  Necessária  a racionalização da utilização do habeas 
corpus, que passou  a  não ser mais admitido nesta Corte Superior para 
contestar decisão  contra  a  qual  exista  previsão  de recurso específico 
no ordenamento  jurídico, ressalvado os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, diante do vasto histórico penal do acusado.

3.  O fato do paciente ostentar diversas outras passagens 
criminais, contando  inclusive  com três condenações definitivas (uma por 
porte ilegal  de  arma  de  fogo, a outra por tráfico de entorpecentes e a 
última  por  furto  qualificado),  estando  respondendo, ainda, pela prática  
de  roubo majorado (cujo processo se iniciou em 12-2-2015), além  do  
delito  ora  em  apreciação,  é circunstância que revela a inclinação  à  
criminalidade, demonstrando periculosidade social e a real  possibilidade  
de que, solto, volte a cometer infrações penais de idêntica natureza, 
autorizando a preventiva.

4.  Inviável  afirmar  que  a  medida  extrema  é 
desproporcional em relação  a  eventual  condenação  que o paciente 
sofrerá ao final do processo que a prisão visa a acautelar.

(...)
7. Habeas corpus não conhecido. (HC 323.853/RS, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 
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de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus.
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EM MESA JULGADO: 30/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GUILHERME ALEXANDER DUARTE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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